
 

Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado de Fazenda 

Subsecretaria de Estado de Receita 

 

Assunto: : 

 
LEI Nº 6331/12 – INÍCIO DA FRUIÇÃO DO REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO PARA 

ESTABELECIMENTOS FABRICANTES DE PRODUTOS TÊXTEIS– DEVE SER OBSERVADO O DISPOSTO NO 

§ 1º DO ARTIGO 7º DA PORTARIA SSER Nº 345/23 
  

                                                                    RECURSO À CONSULTA Nº 008/2024 - PROVIMENTO 

  

  
I – RELATÓRIO 

O contribuinte acima identificado, inconformado com parte da resposta 68063567) dada à consulta 
formulada na inicial (65117988), apresentou recurso (69150887) nos seguintes termos: 
1 – não concorda com a afirmativa de que o tratamento tributário concedido pela Lei nº 6331/12 seja um 
benefício condicionado, pois não exige contrapartidas onerosas a serem cumpridas pelo beneficiário, 
conforme definido no Decreto nº 47201/20; 
2 – o artigo 5º da Lei nº 6331/12 não estabelece contrapartidas onerosas para fruição do benefício, mas 
somente requisitos a serem cumpridos pelo beneficiário; 
3 – a resposta não levou em consideração as disposições da Portaria SSER nº 345/23, que uniformiza os 
procedimentos a serem adotados em relação às adesões a benefícios fiscais não condicionados de caráter 
não geral por contribuintes do ICMS, que, em seu artigo 14, determina a adoção dos procedimentos nela 
previstas para adesão aos benefícios fiscais previstos na Lei nº 6331/12. 
Ante o exposto, requer esclarecimentos acerca do procedimento a ser adotado para adesão ao 
tratamento tributário da Lei. 

  
II – ANÁLISE E FUNDAMENTAÇÃO 

Considerando que a Portaria SSER nº 345/23, publicada em 04/12/23, alterada pela Portaria SSER nº 
362/24, determina, em seu artigo 14, que devam ser adotados os trâmites nela previstos nos processos 
de adesão ao regime especial de tributação previsto na Lei nº 6331/12, o contribuinte interessado deve 
protocolar a comunicação de adesões ao benefício no Sistema Eletrônico de Informações (SEI-RJ), 
endereçada à Superintendência de Benefícios Fiscais Tributários de ICMS (SUBF), conforme determina seu 
artigo 3º. 
Nos termos do § 1º[1] do artigo 7º da portaria acima citada, o início da fruição do benefício se dará a partir 
do primeiro dia do mês subsequente ao da comunicação pelo contribuinte. 

  
Ante o exposto, opino pelo PROVIMENTO do recurso interposto relativamente à pergunta 1 da consulta 
constante da inicial. 

   
III – CONCLUSÃO 

Ante o exposto, opino pelo PROVIMENTO do recurso interposto relativamente à pergunta 1 da consulta 
constante da inicial. 

  
[1] Art. 7º (...) 
§1º Caso a legislação de regência do benefício fiscal não disponha de maneira diversa, o início da fruição 
do benefício fiscal se dará no primeiro dia do mês subsequente ao da comunicação pelo contribuinte. 

https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=75292980&id_procedimento_atual=72066453&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000288&infra_hash=cd5327e99eaa179ce45652f306206cfb7476d096308f40fbdde164b9932b37c9
https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=72066454&id_procedimento_atual=72066453&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000288&infra_hash=bea1e759c45a03a96988492ac14f1facec07091f7fb9fef9a59b926eeaaeedfb
https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=76494031&id_procedimento_atual=72066453&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000288&infra_hash=951d6694c57b882d4dc9261e8a6cfffb3883b70c4cb157a7f76ca8d6c46dc96d
https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_documento=80184116&arvore=1&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000288&infra_hash=ecc17409391f6adcaa710791ea3b3c17cb41d6d4bbf66398d0a071079c2dc0e5#_ftn1
https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_documento=80184116&arvore=1&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000288&infra_hash=ecc17409391f6adcaa710791ea3b3c17cb41d6d4bbf66398d0a071079c2dc0e5#_ftnref1


 

Encaminhamos o presente administrativo para ciência e decisão, nos termos do 

Art.155 do Decreto 2.473/79 - RPAT sobre o disposto no Parecer sobre Interposição de 

Recurso 72505129, de órgão técnico desta Coordenadoria, que opinou 

pelo PROVIMENTO, com o qual manifestamos nossa concordância, ao recurso 

voluntário (index 69150887) contra o Parecer sobre Pedido de Consulta Tributária 

68063567(Consulta nº 008/24);  
Ainda, submetemos à vossa senhoria, para consideração de encaminhamento 

à Subsecretaria de Estado de Receita, tendo em vista o disposto no §2º do artigo 37 do 

Anexo à Resolução n.º 414/22  
Em seguida, caso aplicável e apreciação favorável ao parecer por parte do Sr. 

Subsecretário da Receita, sugerimos o encaminhamento à repartição fiscal de 

circunscrição do estabelecimento requerente, para dar ciência ao interessado, na forma 

preconizada pelo Art. 154 do Decreto nº 2.473/1979.  

https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=80184116&id_procedimento_atual=72066453&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000288&infra_hash=462e3f2ab583a91d43bedcf0c149d54ddb9c7e43e3e56855c21946f2482797ff
https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=76494031&id_procedimento_atual=72066453&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000288&infra_hash=951d6694c57b882d4dc9261e8a6cfffb3883b70c4cb157a7f76ca8d6c46dc96d
https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=75292980&id_procedimento_atual=72066453&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000288&infra_hash=cd5327e99eaa179ce45652f306206cfb7476d096308f40fbdde164b9932b37c9

